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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
 

OFÍCIO Nº /2025/GP/CMC
 
 
 

Requer informações da Secretaria Municipal
de  Economia  acerca  da  arrecadação  e  da
aplicação  dos  recursos  provenientes  da
Contribuição  para  Custeio  do  Serviço  de
Iluminação Pública (COSIP/CIP),  instituída
pela  Lei  Complementar  nº  87,  de  26  de
dezembro de 2002.
 

 
Senhor(a) Presidente 

 
 

Com base no que dispõe o artigo 2º, §3º, c/c artigo 162, §3º, inciso VI do Regimento Interno desta Casa,
requeiro ao Senhor Prefeito Municipal  que encaminhe a esta Casa de Leis,  dentro do prazo de 15
(quinze)  dias,  conforme prevê o artigo 64 da Lei  Orgânica Municipal,  informações da  Secretaria
Municipal  de Economia  acerca da arrecadação e da aplicação dos recursos provenientes da
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP/CIP),  instituída pela Lei
Complementar nº 87, de 26 de dezembro de 2002, quais sejam: 

Qual o valor total arrecadado pelo Município a título de Contribuição para Custeio do Serviço de
Iluminação Pública (COSIP/CIP) nos exercícios de 2025 e 2026, discriminado mês a mês?
Quanto do valor  arrecadado com a COSIP/CIP foi  efetivamente aplicado em ações,  serviços e
investimentos relacionados à iluminação pública nos exercícios de 2025 e 2026, discriminando as
despesas por categoria (consumo de energia elétrica, manutenção, ampliação da rede, substituição
de luminárias, aquisição de materiais, obras e demais despesas)?
Quais contratos administrativos foram custeados, total ou parcialmente, com recursos da COSIP/CIP,
indicando a empresa contratada, o objeto, o valor contratado, o valor efetivamente pago e a vigência
contratual?
Quais bairros, avenidas, praças, parques e demais logradouros públicos receberam investimentos
custeados com recursos da COSIP/CIP nos exercícios de 2025 e 2026, especificando o tipo de
serviço executado, a data de realização e o respectivo valor investido em cada localidade?
Qual o saldo financeiro atualmente existente dos recursos arrecadados por meio da COSIP/CIP e
qual a destinação prevista para esse montante?
Existe planejamento de investimentos com recursos da COSIP/CIP para o restante do exercício de
2026? Em caso positivo, quais localidades serão contempladas, quais serviços serão executados e
qual o valor estimado para cada investimento?
Quais  demonstrativos  contábeis,  financeiros  e  orçamentários  comprovam  a  arrecadação  e  a

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3500340036003200300030003A005000, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil.

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3500340036003200300030003A005000, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil.



aplicação dos recursos da COSIP/CIP? Solicita-se o encaminhamento de cópia dos respectivos
relatórios e demonstrativos referentes aos exercícios de 2025 e 2026.

  
JUSTIFICATIVA 

O presente requerimento tem por finalidade exercer a função fiscalizadora do Poder Legislativo, buscando
obter  informações  oficiais  acerca  da  arrecadação  e  da  aplicação  dos  recursos  provenientes  da
Contribuição  para  Custeio  do  Serviço  de  Iluminação  Pública  (COSIP/CIP),  instituída  pela  Lei
Complementar nº 87, de 26 de dezembro de 2002. 
Nesse contexto, torna-se necessário conhecer, de forma detalhada, os valores arrecadados, as despesas
executadas, os contratos firmados, os investimentos realizados em cada região da cidade, bem como o
eventual saldo financeiro existente e o planejamento para futuras aplicações, possibilitando ao Poder
Legislativo acompanhar a correta destinação dos recursos públicos e avaliar a efetividade da política
municipal de iluminação pública. 
As informações solicitadas contribuirão para o fortalecimento da transparência, da publicidade e do
controle da gestão fiscal, permitindo que esta Casa de Leis exerça plenamente sua função constitucional
de fiscalização, bem como preste os devidos esclarecimentos à população acerca da utilização dos
recursos provenientes da COSIP/CIP. 
Diante do exposto, justifica-se o presente requerimento. 
  
 

 
Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 23 de julho de 2026.

 
 
 

Michelly Alencar (Câmara Digital) - UNIÃO BRASIL
 

 Vereador(a)
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